
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 151.708 - RS 
(2012/0056149-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CLÓVIS SÁ BRITO PINGRET E OUTRO(S)
AGRAVADO : ECS DO BRASIL METALÚRGICA E PARTICIPAÇÕES 

LTDA 
ADVOGADO : RAFAEL FERREIRA DIEHL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
TRIBUTÁRIO. ICMS. LC N. 87/96. TRANSFERÊNCIA A 
TERCEIROS DE CRÉDITOS ACUMULADOS EM DECORRÊNCIA 
DE OPERAÇÕES DE EXPORTAÇÃO. ART. 25, § 1º, DA LC N. 
87/96. NORMA DE EFICÁCIA PLENA. DESNECESSIDADE DE 
EDIÇÃO DE LEI ESTADUAL REGULAMENTADORA. 
INVIABILIDADE DE VEDAÇÃO À TRANSFERÊNCIA. 

1. Por ser autoaplicável o § 1º do art. 25 da Lei 
Complementar n. 87/96, e sendo os créditos oriundos de operações 
disciplinadas no art. 3º, inciso II, do mesmo normativo, "não é dado ao 
legislador estadual qualquer vedação ao aproveitamento dos créditos 
do ICMS, sob pena de infringir o princípio da não-cumulatividade, 
quando este aproveitamento se fizer em benefício de qualquer outro 
estabelecimento seu, no mesmo Estado, ou de terceiras pessoas, 
observando-se para tanto a origem no art. 3º" (RMS 13544/PA, Rel. 
Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 19.11.2002, DJ 
2.6.2003, p. 229).

2. In casu, é direito da empresa transferir, na proporção 
que as saídas das mercadorias representem o total dos saldos apurados, 
os créditos acumulados em decorrência das operações descritas no art. 
3º, inciso II, da Lei Complementar n. 87/96 a outros contribuintes do 
mesmo estado. 

3. A suposta inconstitucionalidade do § 1º do art. 25 da 
Lei Complementar n. 87/96 não é passível de análise na via especial, nem 
à guisa de prequestionamento, porquanto matéria reservada ao Supremo 
Tribunal Federal, nos termos dos arts. 102, III e 105, III, da Carta 
Magna.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de junho de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 151.708 - RS 
(2012/0056149-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CLÓVIS SÁ BRITO PINGRET E OUTRO(S)
AGRAVADO : ECS DO BRASIL METALÚRGICA E PARTICIPAÇÕES 

LTDA 
ADVOGADO : RAFAEL FERREIRA DIEHL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL em desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que negou 
provimento ao agravo, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 356):

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. TRIBUTÁRIO. ICMS. 
LC N. 87/96. TRANSFERÊNCIA A TERCEIROS DE CRÉDITOS 
ACUMULADOS EM DECORRÊNCIA DE OPERAÇÕES DE 
EXPORTAÇÃO. ART. 25, § 1º, DA LC N. 87/96. NORMA DE 
EFICÁCIA PLENA. DESNECESSIDADE DE EDIÇÃO DE LEI 
ESTADUAL REGULAMENTADORA. INVIABILIDADE DE 
VEDAÇÃO À TRANSFERÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO."

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, inciso III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que deu provimento à remessa 
oficial e ao recurso de apelação do agravante, nos termos da seguinte ementa (fl. 174, 
e-STJ): 

"APELAÇÃO REEXAME NECESSÁRIO. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.

PRELIMINAR RECURSAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. CABIMENTO. 
Havendo expressa resistência do Estado quanto à pretensão da parte 
impetrante de utilização irrestrita de seu crédito, reconhece-se a 
existência de direito líquido e certo amparado pelo mandado de 
segurança, mostrando-se adequada a via eleita. Ademais, a questão é 
eminentemente de direito, podendo ser analisada na presente ação, 
independentemente da comprovação de saldo credor.

ICMS. EXPORTAÇÃO. TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITO. 
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TERCEIROS. POSSIBILIDADE. Mostra-se possível a 
transferência de ICMS, acumulado em decorrência de operação de 
exportação, para terceiros, em observância ao disposto no artigo 25 
da Lei Complementar nº 87/96 e no artigo 22 da Lei Estadual nº 
8.820/89. Por outro lado, o aproveitamento desses créditos pode 
sofrer limitação ou condicionamento pela legislação estadual (art. 
26, LC nº 87/96), contudo, eventual restrição deve decorrer de lei 
formal, e não de Decreto do Executivo, o que configura ofensa ao 
princípio da legalidade. Portanto, não servindo o Regulamento do 
ICMS como lei formal capaz de atribuir restrições ao 
aproveitamento do crédito, impõe-se reconhecer a possibilidade de 
utilização do saldo credor de ICMS, sem restrições.

Preliminar rejeitada, apelo desprovido, sentença confirmada 
em reexame necessário."

Aduz o agravante que "o que o Estado defende – e, data venia, não foi 
apreciado na monocrática – é que a Administração vem exigindo um  requisito 
para o aproveitamento dos créditos de ICMS que já decorre da própria Lei 
Complementar, sem, pois, restringir-lhe a eficácia" (fl. 367, e-STJ).

Defende, outrossim, "a impossibilidade de a empresa com dívida   
ativa   regularmente   inscrita   poder   transferir créditos sem antes abater seu 
débito ou, pelo menos, garanti-lo. Essa 'restrição' ao direito de ceder créditos 
tributários decorre do próprio artigo 25, § 1º, da LC n. 87/96, ao determinar que 
apenas o saldo remanescente do encontro de contas – débitos e créditos fiscais – 
efetuado no âmbito da mesma empresa é que poderá ser cedido a terceiros" (fl. 
368, e-STJ).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva da empresa agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 151.708 - RS 

(2012/0056149-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
TRIBUTÁRIO. ICMS. LC N. 87/96. TRANSFERÊNCIA A 
TERCEIROS DE CRÉDITOS ACUMULADOS EM DECORRÊNCIA 
DE OPERAÇÕES DE EXPORTAÇÃO. ART. 25, § 1º, DA LC N. 
87/96. NORMA DE EFICÁCIA PLENA. DESNECESSIDADE DE 
EDIÇÃO DE LEI ESTADUAL REGULAMENTADORA. 
INVIABILIDADE DE VEDAÇÃO À TRANSFERÊNCIA. 

1. Por ser autoaplicável o § 1º do art. 25 da Lei 
Complementar n. 87/96, e sendo os créditos oriundos de operações 
disciplinadas no art. 3º, inciso II, do mesmo normativo, "não é dado ao 
legislador estadual qualquer vedação ao aproveitamento dos créditos 
do ICMS, sob pena de infringir o princípio da não-cumulatividade, 
quando este aproveitamento se fizer em benefício de qualquer outro 
estabelecimento seu, no mesmo Estado, ou de terceiras pessoas, 
observando-se para tanto a origem no art. 3º" (RMS 13544/PA, Rel. 
Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 19.11.2002, DJ 
2.6.2003, p. 229).

2. In casu, é direito da empresa transferir, na proporção 
que as saídas das mercadorias representem o total dos saldos apurados, 
os créditos acumulados em decorrência das operações descritas no art. 
3º, inciso II, da Lei Complementar n. 87/96 a outros contribuintes do 
mesmo estado. 

3. A suposta inconstitucionalidade do § 1º do art. 25 da 
Lei Complementar n. 87/96 não é passível de análise na via especial, nem 
à guisa de prequestionamento, porquanto matéria reservada ao Supremo 
Tribunal Federal, nos termos dos arts. 102, III e 105, III, da Carta 
Magna.

Agravo regimental improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça entende que, conforme o disposto no art. 25 da Lei 
Complementar n. 87/96, há duas hipóteses de transferência de crédito acumulado de 
ICMS a contribuintes do mesmo estado: (a) nos termos do § 1º, os créditos oriundos de 
operações e prestações que destinem ao exterior mercadorias, inclusive produtos 
primários e produtos industrializados semielaborados, ou serviços; (b) nos termos do § 
2º, os demais casos de saldos credores acumulados, a serem definidos pelo legislador 
estadual.

Na primeira hipótese, é desnecessária a edição de lei estadual 
regulamentadora, pois se trata de norma de eficácia plena. Neste sentido, o Min. Teori 
Albino Zavascki, no voto-vista proferido no RMS 13.969/PA (Primeira Turma, Rel. 
Min. Francisco Falcão, DJ de 4.4.2005), esclareceu que "o art. 25, § 1º, da LC 87/96 
é expresso ao conferir ao contribuinte detentor de saldos credores de ICMS 
acumulados desde a edição desse diploma legal, em razão de operações de 
exportação, a faculdade de aproveitá-los mediante transferência a qualquer 
estabelecimento seu no mesmo Estado (inciso I) e, havendo saldo remanescente, 
mediante transferência a outro contribuinte do mesmo Estado (inciso II) — 
utilizando-se, nesse segundo caso, de documento expedido pela autoridade 
fazendária reconhecendo a existência do crédito. Trata-se de norma de eficácia 
plena, que dispensa qualquer regulamentação por lei estadual. A legislação 
estadual é requerida apenas para o reconhecimento do direito à utilização, nas 
modalidades acima descritas, dos demais saldos credores acumulados a partir da 
vigência da Lei Complementar, isto é, aqueles que não os decorrentes de 
exportações, nos inequívocos termos do § 2º do mesmo dispositivo".

A propósito, os seguintes precedentes:

"TRIBUTÁRIO. ICMS. CRÉDITOS ACUMULADOS. 
TRANSFERÊNCIA A TERCEIROS (CF/88, ART. 155, § 2º, XII, e 
ART. 25, § 1º, II, LC 87/96).

1. O legislador constitucional estabeleceu a transferência de 
crédito acumulado, mas delegou à lei complementar a disciplina 
desta hipótese de não-incidência.

2. A jurisprudência do STJ entende que, conforme o disposto no 
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art. 25 da Lei Complementar 87/1996, há duas hipóteses de 
transferência de crédito acumulado de ICMS a contribuintes do 
mesmo Estado: a) nos termos do § 1º, os créditos oriundos de 
operações e prestações que destinem ao exterior mercadorias, 
inclusive produtos primários e industrializados semi-elaborados, ou 
serviços; e b) consoante o § 2º, os demais casos de saldos credores 
acumulados, a serem definidos pelo legislador estadual.

3. Hipótese dos autos em que a transferência a terceiros 
refere-se a créditos oriundos de operações disciplinadas no art. 3º, II, 
da LC 87/96.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1247425/MA, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 13/9/2011, DJe 16/9/2011.)

"PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. LC 87/96. 
TRANSFERÊNCIA A TERCEIROS DE CRÉDITOS ACUMULADOS 
EM DECORRÊNCIA DE OPERAÇÕES DE EXPORTAÇÃO. NORMA 
DE EFICÁCIA PLENA. DESNECESSIDADE DE EDIÇÃO DE LEI 
ESTADUAL REGULAMENTADORA. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO."

(AgRg no REsp 1232141/MA, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 16/08/2011, DJe 24/08/2011.)

"TRIBUTÁRIO. ICMS. LC 87/96. TRANSFERÊNCIA A 
TERCEIROS DE CRÉDITOS ACUMULADOS EM DECORRÊNCIA 
DE OPERAÇÕES DE EXPORTAÇÃO. ART. 25, § 1º, DA LC 87/96. 
NORMA DE EFICÁCIA PLENA. DESNECESSIDADE DE EDIÇÃO 
DE LEI ESTADUAL REGULAMENTADORA. INVIABILIDADE DE 
VEDAÇÃO À TRANSFERÊNCIA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende 
que, conforme o disposto no art. 25 da Lei Complementar n. 87/96, 
há duas hipóteses de transferência de crédito acumulado de ICMS a 
contribuintes do mesmo Estado: (a) nos termos do § 1º, os créditos 
oriundos de operações e prestações que destinem ao exterior 
mercadorias, inclusive produtos primários e produtos 
industrializados semielaborados, ou serviços; e (b) nos termos do § 
2º, os demais casos de saldos credores acumulados, a serem definidos 
pelo legislador estadual.

2. A primeira hipótese prescinde de lei estadual 
regulamentadora, pois se trata de norma de eficácia plena. Neste 
sentido, o Min. Teori Albino Zavascki, no voto-vista proferido no 
RMS 13.969/PA (1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 
4.4.2005), esclarece: 'o art. 25, § 1º, da LC 87/96 é expresso ao 
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conferir ao contribuinte detentor de saldos credores de ICMS 
acumulados desde a edição desse diploma legal, em razão de 
operações de exportação, a faculdade de aproveitá-los mediante 
transferência a qualquer estabelecimento seu no mesmo Estado 
(inciso I) e, havendo saldo remanescente, mediante transferência a 
outro contribuinte do mesmo Estado (inciso II) — utilizando-se, nesse 
segundo caso, de documento expedido pela autoridade fazendária 
reconhecendo a existência do crédito. Trata-se de norma de eficácia 
plena, que dispensa qualquer regulamentação por lei estadual. A 
legislação estadual é requerida apenas para o reconhecimento do 
direito à utilização, nas modalidades acima descritas, dos demais 
saldos credores acumulados a partir da vigência da Lei 
Complementar, isto é, aqueles que não os decorrentes de 
exportações, nos inequívocos termos do § 2º do mesmo dispositivo'. 
Precedentes.

3. Ante a autoaplicabilidade do § 1º do art. 25 da Lei 
Complementar n. 87/96, e, sendo os créditos oriundos de operações 
disciplinadas no art. 3º, inciso II, do mesmo normativo, 'não é dado 
ao legislador estadual qualquer vedação ao aproveitamento dos 
créditos do ICMS, sob pena de infringir o princípio da 
não-cumulatividade, quando este aproveitamento se fizer em 
benefício de qualquer outro estabelecimento seu, no mesmo Estado, 
ou de terceiras pessoas, observando-se para tanto a origem no art. 
3º.' (RMS 13544/PA, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, 
julgado em 19.11.2002, DJ 2.6.2003, p. 229).

Recurso especial provido."
(REsp 1252683/MA, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 

Turma, julgado em 21/06/2011, DJe 29/06/2011.)

Portanto, é autoaplicável o § 1º do art. 25 da Lei Complementar n. 
87/96, e sendo os créditos oriundos de operações disciplinadas no art. 3º, inciso II, do 
mesmo normativo, "não é dado ao legislador estadual qualquer vedação ao 
aproveitamento dos créditos do ICMS, sob pena de infringir o princípio da 
não-cumulatividade, quando este aproveitamento se fizer em benefício de qualquer 
outro estabelecimento seu, no mesmo Estado, ou de terceiras pessoas, 
observando-se para tanto a origem no art. 3º" (RMS 13544/PA, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 19.11.2002, DJ 2.6.2003, p. 229).

Destarte, concluo que é direito da impetrante transferir, na proporção que 
as saídas das mercadorias representem o total dos saldos apurados, os créditos 
acumulados em decorrência das operações descritas no art. 3º, inciso II, da Lei 
Complementar n. 87/96 a outros contribuintes do mesmo estado. 

Por derradeiro, não prospera a alegação de que a expressão genérica 
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"saldo remanescente" contida no § 1º do art. 25 da Lei Complementar n. 87/96 deverá 
ser interpretada pela entidade tributante que dirá os casos e condições mediante os quais 
o saldo credor poderá ser concedido, porquanto, como já dito, o dispositivo é 
autoaplicável e dispensa regulamentação estadual.

Ademais, nesse particular, as razões de recurso especial estão calcadas 
na inconstitucionalidade do referido dispositivo de lei, de que a esta Corte não é 
permitida a análise na via especial, nem à guisa de prequestionamento, porquanto matéria 
reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos dos arts. 102, III e 105, III, da 
Carta Magna.

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0056149-6 AREsp 151.708 / RS

Números Origem:  00111001229208  11001229208  12292012820108210001  70043275262  70045350733  
70047610514

PAUTA: 05/06/2012 JULGADO: 05/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CLÓVIS SÁ BRITO PINGRET E OUTRO(S)
AGRAVADO : ECS DO BRASIL METALÚRGICA E PARTICIPAÇÕES LTDA
ADVOGADO : RAFAEL FERREIRA DIEHL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CLÓVIS SÁ BRITO PINGRET E OUTRO(S)
AGRAVADO : ECS DO BRASIL METALÚRGICA E PARTICIPAÇÕES LTDA
ADVOGADO : RAFAEL FERREIRA DIEHL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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